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POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE A VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES VERSUS VALORES DOS/AS SERVIDORES/AS QUE ATUAM NO ATENDIMENTO AS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
Resumo
Para o combate a violência contra as mulheres, a sociedade brasileira conta, atualmente, com um importante instrumento de atuação que são as Políticas Públicas que reconhecem as diferenças de gênero. Para formular e implantar políticas públicas de gênero é necessário considerar os diversos processos de socialização dos indivíduos e a natureza dos conflitos reproduzidos nas relações interpessoais, as quais permeiam as construções subjetivas de gênero dos sujeitos. O presente trabalho baseia-se em estudos realizados sobre Políticas Públicas de Combate a violência contra as mulheres em Maringá/Paraná/Brasil. O objetivo da pesquisa foi verificar o conceito de gênero e violência doméstica dos servidores/as que atuam na Delegacia Especializada no Atendimento a Mulher (DEAM). Os dados foram colhidos por meio de observação participante e entrevistas.  Os resultados indicam que os valores, práticas e crenças dos servidores influenciam no atendimento e encaminhamento dos casos de violência doméstica contra as mulheres. Desta forma, recomenda-se repensar as estratégias pedagógicas para a capacitação desses/as servidores/as, além de promover políticas públicas de incentivo à pesquisa sobre o tema  e a formação dos sujeitos que atendem a esse público. 
Introdução
No Brasil do século XXI é possível perceber grandes avanços na abordagem de questões relacionadas aos direitos das mulheres. As pesquisas realizadas no Brasil por DeSouza (2000), Rago (2003), entre outras/os, mostram que esses avanços relacionados aos direitos das mulheres parte da atuação e a orientação feminista para reivindicar direitos junto ao Estado. 
Os movimentos feministas defendem que as organizações de poder foram constituídas a partir de uma perspectiva articuladas sob a forma de redes, com atuação no universo ideológico, simbólico, na cultura e na subjetividade. Sob esta perspectiva, as mulheres foram construindo saberes, hierarquizando as diferenças, legitimando a subordinação da mulher - não só no núcleo familiar, mas na vida pública - por meio das relações sociais, do estado e da família. 
Segundo Rocha 
A ação feminista no combate à violência e a todas as formas de discriminação e dominação da mulher tem o mérito de explicitar a necessária articulação entre as lutas no chamado espaço público e no âmbito denominado privado. Ambas são lutas políticas e contribuem para a constituição das mulheres como sujeitos de direito (ROCHA, 2007, p.35).
Ao se afirmarem no mundo público, as mulheres se inseriram e influenciaram o mundo ocidental (RAGO, 2003). Converteram-se em mediadoras do movimento amplo de mulheres com o Estado, para organizar um sistema que pretendia permitir o reconhecimento e o exercício real dos direitos das mulheres. Consequentemente ocorreu um processo de incorporação da problemática de desigualdade de gênero na agenda governamental, conforme assinalaram DeSouza (2000), Blay (2003), Rago (2003). Os movimentos expuseram a violência praticada contra as mulheres, ao mesmo tempo em que pressionavam as autoridades para que ampliassem as concepções de cidadania da mulher (JELIN, 2002).
Esse novo olhar conseguiu introduzir na agenda pública o tema da violência de gênero, que atinge de forma diferente os homens e as mulheres. Entre outras coisas, isto resultou na implantação de Políticas Públicas de Combate a Violências Contra as Mulheres. Políticas públicas com recorte de gênero são aquelas que reconhecem a diferença de gênero e, com base nesse reconhecimento, implementam ações diferenciadas para mulheres. Essa categoria inclui tanto políticas dirigidas às mulheres quanto ações específicas voltadas para um público mais abrangente (FARAH, 2004).
Mesmo com todas as dificuldades de implantar políticas efetivas, com os dois Planos Nacionais de Política para as Mulheres (I e II PNMP)
, coordenados pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM)
, o tema entra em pauta e cada vez mais se legitima como item de uma agenda governamental. 
Contudo, os dados utilizados no texto do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher (Brasil/2010), a Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180, apresenta, só no primeiro semestre de 2010, 343.063 atendimentos no país.  Isso representa um aumento de 112% em relação ao mesmo período de 2009 que recebeu 161.774 registros. 
Ainda sobre este tema, a Fundação Perseu Abramo
 apresentou os resultados de uma pesquisa de opinião pública realizada em agosto de 2010. Os dados mostram que o número de brasileiras espancadas permanece altíssimo, uma mulher em cada 24 segundos – 5 mulheres espancadas a cada 2 minutos.
Os dados estatísticos nos apresentam altos índices de violência contra as mulheres. Isto nos dá a ilusão de que este tipo de violência vem aumentando na medida em que as Políticas Públicas de Combate a Violência Contra as Mulheres são implantadas, enquanto que, na verdade, as Políticas Públicas com recorte de gênero cria mecanismos para sociedade denunciar e trazer à tona a situação de violência vivida, cotidianamente, pelas mulheres brasileiras.
A criação e implantação de Políticas Públicas com o recorte de gênero não aplacou o fenômeno social de violência contra as mulheres. Porém, devemos reconhecer que este instrumento social e político é uma arma importante que se pode usar para desnudar esta realidade social e, assim, conhecer e entender os mecanismos que mantém este tipo de violência para, assim, transformá-la.
Compreender as relações de gênero e diferença sexual é fundamental para desenvolver uma concepção realista das relações sociais humanas (LAMAS, 2000). Neste caso, para entender como as Políticas Públicas de gênero funcionam, é preciso dar atenção aos sistemas de significações e o modo como nossa sociedade representa “gênero” e de que forma o utiliza para articular regras de relações sociais ou para construir o sentido da experiência (SCOTT, 1995). 
Sob esta perspectiva, vale investigar as políticas públicas de combate à violência contra as mulheres, já adotadas, para detectar como essas relações de gênero influenciam na implantação e implementação destas políticas. Considerando que no discurso de identidade de gênero estão intrínsecas as ficções de coerências heterossexuais e, desta forma, diante de uma sociedade construída sob os alicerces de uma hierarquização baseada nas diferenças sexuais, o estudo deste tipo de Política Pública nos leva a crer que é importante fazer um diagnóstico dos/as profissionais que atuam nas Políticas Públicas de atendimento as mulheres que estão vivendo em condições de violência doméstica.
Portanto, o presente trabalho baseia-se em estudos realizados sobre Políticas Públicas de Combate a violência contra as mulheres em Maringá/Paraná/Brasil apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Estadual de Maringá para obtenção do título de Mestrado. O objetivo da pesquisa foi verificar o conceito de gênero e violência doméstica dos servidores/as que atuam nesta modalidade de Políticas Públicas em Maringá.  Os dados foram colhidos por meio de observação participante e entrevistas. Serão apresentados aqui os resultados da analise das entrevistas realizadas com as servidores/as da Delegacia Especializado no Atendimento a Mulher (DEAM). Foram entrevistados/as 06 (seis) servidores/as atuantes na DEAM.

Quadro 1 - Descritivo servidores/as DEAM/Maringá/PR/Brasil
	
	Função
	Identificação

	01
	Delegada
	D

	02
	Investigador 
	I1

	03
	Investigador 
	I2

	04
	Escrivão 
	E1

	05
	Escrivão 
	E2

	06
	Agente operacional 
	AO


Fonte: DEAM/Maringá/PR/2011
Neste estudo assumimos o compromisso de preservar a identidade dos sujeitos entrevistados, assim, para identificá-los, neste texto, usaremos as iniciais de sua função, conforme apresentado no quadro 1(um).
1. Resultados e discussões
Partindo do pressuposto que o termo gênero teve o mérito de espalhar no meio acadêmico e social a ideia de que feminino e masculino não são fatos naturais ou biológicos, mas construções sociais (CASTILHO-MARTINS, 2005, p.87), o tratamento dos resultados das entrevistas obedeceu a um roteiro pré-estabelecido de interpretação pautado em dois pontos centrais. 
O primeiro ponto refere-se à concepção de gênero dos/as servidores/as da DEAM. Separamos e analisamos as respostas que equivalem gênero a sexo e, também, as que distinguem um do outro. Observamos quais os fatores usados para aproximar a noção de gênero da de sexo biológico e quais usados para distinguir ambos. O segundo ponto diz respeito à violência doméstica. Para isso destacamos as ambiguidades no tratamento do assunto em relação aos homens e mulheres envolvidos nos casos de violência.
1.2. Concepções de gênero dos/as servidores/as da DEAM- Maringá/PR
Verificamos nas respostas dos nossos informantes que o termo gênero não é referência para o comportamento dos/as servidores/as da DEAM. No questionamento sobre gênero, eles/as não expressaram o que pudesse ser considerado como uma definição de gênero. 
Embora seja perceptível o esforço dos/as entrevistados/as na elaboração de um discurso “politicamente correto”, suas respostas levam a perceber que, para eles/as, a diferenciação sexual entre homens e mulheres é fundamentalmente baseada nas características biológicas: [...] gênero para mim, hoje é assim, é o que diferencia o homem e a mulher (AO).

Constamos que a concepção de gênero desses/as servidores/as passa pela perspectiva de que homens e mulheres são biologicamente distintos e que, para eles/as, a relação entre ambos decorre dessa distinção e a partir daí cada um deve desempenhar um papel determinado. Isto reflete um discurso de identidade de gênero intrínseco às ficções de coerência heterossexual acarretando, por exemplo, uma dificuldade em lidar com o atendimento de violência doméstica dentro da esfera de uma conjugalidade homoafetiva. [...] hoje nós atendemos mulheres que tem caso com mulheres e que são vítimas da violência doméstica. Então, qual seria o gênero que deveria se encaixar? (...) Que deveria ser usado no caso dessa mulher? Gênero masculino ou feminino? (AO).
Tais evidências reforçam, portanto, a percepção de que as concepções de gênero dos/as servidores/as da DEAM estão fortemente atreladas às diferenças biológicas entre os sexos o que sugere a existência de concepções hierárquicas de gênero entre os/as servidores e, muitas vezes, também aceitas pelas próprias mulheres atendidas. Estes/as servidores/as tratam as questões de gênero, no discurso, sem nenhuma conotação política ou de transformação social. Isto dificulta uma ruptura com a heteronímia do que se denomina condição feminina. 
1.3. Concepções de violência doméstica contra as mulheres dos/as servidores/as da DEAM Maringá/PR/Brasil.
Na definição de violência doméstica expressada pelos/as servidores/as encontramos três ideias que se complementam. A primeira é que a violência pode ocorrer em qualquer relação no âmbito do convívio familiar, sem mencionar especificamente a violência que ocorre contra as mulheres: Qualquer tipo de violência, qualquer tipo de agressão [...] contra filha, mãe, irmão, seja qualquer tipo de relação afetiva (E1).
A segunda ideia explica que este tipo de violência é dirigido a mulher, além disso, ela também ocorre em ambiente público, manifestando a percepção de que a violência extrapola o âmbito doméstico das relações familiares e afetivas: [...] eu entendo a violência doméstica como aquela dirigida a mulher [...] mas ela não ocorre só dentro de casa, ela ocorre em vias públicas, em local de trabalho (AO).
A terceira ideia expressa a compreensão que este tipo de violência acontece no âmbito doméstico, porém a legislação deveria ser estendida aos outros membros da família por não ser a mulher o único indivíduo a sofrer violência nas relações familiares: [...] falando de violência doméstica é falando de mulher, porque tem violência doméstica contra criança, adolescentes, todo mundo que convive no ambiente doméstico (I2). 

Estes/as servidores/as não expressam verbalmente a percepção de que as mulheres estão numa situação desfavorável quando se trata de sua condição de gênero em nossa sociedade.
2. Reflexões e Considerações Finais
As mulheres, organizadas, cobraram do estado uma ação que, entre outras conquistas, resultou em políticas públicas para mulheres. Sobre a implantação de políticas públicas de combate à violência doméstica contra as mulheres, percebemos os avanços na abordagem sobre esta questão. Contudo, apesar disso, verificamos que a nossa sociedade não consegue vencer os desafios diante dos padrões sociais discriminatórios que produzem e reproduzem desigualdades nas relações de gênero. 
As análises das entrevistas dos/as servidores/as que atuam na DEAM reafirmam, em maior ou menor grau, os estereótipos que mantêm as diferenças entre os sexos, que inferiorizam as mulheres. Verificamos que a concepção de gênero dos/as servidores/as da DEAM, ainda passa pela perspectiva de que homens e mulheres são biologicamente distintos e a relação entre ambos decorre desta distinção. Assim, as questões de gênero são manifestadas por estes/as servidores/as esvaziadas de qualquer conotação política ou de transformação social.
Ainda existem em nossa sociedade papéis sociais muito bem desenhados que não foram desconstruídos. Isto mostra que o estado não é eficaz em cumprir sua proposta de preparar os profissionais que atuam nesta área específica, o que compromete seus objetivos. Percebemos que o despreparo teórico e conceitual sobre gênero destes profissionais reflete em sua atuação e acaba por comprometer uma intervenção apropriada no atendimento desses casos, que podem ter como desfecho a morte trágica dessas mulheres. 
A falta de capacitação específica para o atendimento deste público se traduz em um grande obstáculo para romper com seus próprios valores e, também, para tratar as mulheres atendidas que agem em conformidade com valores e estereótipos preconcebidos sobre homens e mulheres. 
Em uma sociedade alicerçada sobre pilares culturais forjados pelas relações sociais fundadas em desigualdade de direitos e amparada nas diferenças percebidas entre os sexos, os avanços legais não conseguem eliminar os riscos que as mulheres em situação de violência doméstica são sujeitadas. Diante deste panorama, as políticas públicas com recorte de gênero são instrumentos importantes para manter a integridade das mulheres em situação de violência doméstica. 
Contudo, a análise crítica desse panorama deve valer-se das pesquisas que avaliam e promovem reflexões sobre políticas públicas. Entre outras coisas, elas são importantes porque constroem metodologias de avaliação de seu impacto sobre a sociedade. Devemos atentar-nos para que a implantação desta estrutura de equipamentos públicos previstos para dar uma assistência às mulheres em situação de violência doméstica não se torne, somente, uma arma eleitoreira (FARIA, 2003). Para qualquer estratégia de intervenção, segundo Louro:
é necessário, sem dúvida, reconhecer as formas de instituição das desigualdades sociais. [...]as teorizações, as pesquisas e os ensaios provenientes dos estudos feministas [...]podem se tornar elementos muito importantes para afinar o olhar, estimular inquietações, provocar questões. (LOURO, 1997, p.86).
Nos estudos de caso verificamos que a ausência de um arcabouço teórico na capacitação dos profissionais pode criar um terreno propício para um atendimento carregado de valores estereotipados sobre as mulheres. No entanto, a resposta não está somente em oferecer cursos de capacitação e treinamentos, é preciso repensar as estratégias pedagógicas que são ou serão utilizadas e promover pesquisas que auxiliem a identificar se e como esses servidores/as incorporam os conhecimentos teóricos em suas práticas diárias. 
Além disso, é necessário questionar os mecanismos que mantém a violência de gênero procurando maneiras para mudanças sociais para estruturar, de uma forma mais eficaz, os serviços de atendimento as mulheres em situação de violência doméstica ou ainda problematizar os processos de implantação e manutenção das políticas públicas de combate à violência contra as mulheres, tornando visíveis os contextos e períodos de implantação bem como os seus beneficiários, sejam eles as mulheres sob o risco de violência e seus filhos ou não. 

Essa pesquisa orientou-se pela reflexão sobre as distâncias entre as ideias que, articuladas à movimentos sociais, conseguem interferir na ação do estado via implementação de políticas públicas. Chegamos ao final constatando que não houve, ainda, uma efetiva e profunda mudança nos valores e nas relações sociais no que diz respeito à violência de gênero. O discurso “politicamente correto”, nesse contexto, quando emitido pelo cidadão comum, por representantes da imprensa, funcionários públicos ou parlamentares, funciona como um sinalizador da distância entre a rejeição pública da violência de gênero e a práticas privada e cotidiana de naturalização dessa mesma violência.  
Por fim, as entrevistas e relatos coletados nessa pesquisa são uma expressão forte do modo como as relações sociais de gênero se articulam no caso estudado. Assim, se houve um avanço na defesa de direitos e na proteção das mulheres em situação de violência doméstica, as políticas públicas voltadas a esse fim ainda precisam de muitos ajustes e demandam muita reflexão.
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� DECRETO Nº 5.390 DE 8 DE MARÇO DE 2005 Aprova o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres - PNPM, institui o Comitê de Articulação e Monitoramento e dá outras providências.


� Inicia-se em 2003 a mudança da SEDIM para Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), com status de Ministério. Segundo Pitanguy (2003), a SPM abre, sobre novas bases, o debate sobre políticas públicas, gênero, governabilidade e movimentos de mulheres no Brasil.


� A Fundação Perseu Abramo constitui um espaço para desenvolvimento de atividades como as de reflexão política e ideológica, estudos e pesquisas.





